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Prefácio

A abordagem AADSP - Adaptive Approach for Deployment of Software Pro-
cess - Abordagem Adaptativa para Implantação de Processo de Software,
proposta pelo Labrasoft - Laboratório de Desenvolvimento de Software -
em 2014 e financiado pelo edital de fortalecimento de pesquisa do IFBA -
Instituto Federal da Bahia - tem como alicerce práticas inovadoras em con-
formidade com o modelo MPS.BR da SOFTEX, práticas dos métodos ágeis,
demandas dos profissionais da área de análise e desenvolvimento de sistemas,
para acompanhamento dos projetos de software por interesse das empresas
clientes e das produtoras de software.

O objetivo da abordagem AADSP é promover a qualidade de software
por meio do equilíbrio na utilização de métodos ágeis e a melhoria contínua
dos processos de software. O AADSP tem quatro pilares:

1. Bem-estar e realização das pessoas envolvidas;

2. Transparência e melhoria da comunicação com o cliente ou consumidor;

3. Pré-avaliação dos projetos da organização com base em artefatos;

4. Melhoria contínua do retorno por investimento;

Esse livro também apresenta outros guias além do AADSP tais como o
guia MPS.BR - Melhoria de Processo de Software Brasileiro - que é bastante
utilizado em grandes empresas brasileiras para desenvolvimento e avaliação
de softwares e serviços, e o CMMI - Capability Maturity Model Integration, ou
Modelo Integrado de Maturidade em Capacitação - aplicado em âmbito inter-
nacional bem como o método utilizado para a avaliação do CMMI, chamado
SCAMPI - Standard CMMI Appraisal Method for Process Improvement.

Esse é o primeiro livro do guia AADSP e aborda o gerenciamento de re-
quisitos para softwares com base nos artefatos estabelecidos pelo guia. O
gerenciamento de requisitos deve acompanhar os requisitos durante todas as
fases de desenvolvimento do software, desde o levantamento dos requisitos
(elicitação) junto com os clientes e stakeholders até a fase de manutenção do
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software que apresenta como principal característica a modificação em requi-
sitos já existentes. Visando colaborar e enriquecer a área de Engenharia de
Software, o guia AADSP também promove a geração de Datasets com dados
sobre os requisitos, testes, projetos e colaboradores para serem utilizados na
área de Engenharia de Software baseada em busca, do inglês Search-Based
Software Engineering.
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Introdução

1.1 Processo de Software

A indústria do software mudou e mais importante do que desenvolver e en-
tregar softwares funcionais, tornou-se obrigatória a entrega de softwares com
qualidade e que se adaptem rapidamente às mudanças solicitadas pelos cli-
entes [5, 6, 7]. Softwares projetados com qualidade não representam apenas
satisfação para o(s) cliente(s) mas também um considerável aumento na pro-
dutividade, redução dos custos e cumprimento de cronogramas estipulados.
Nesse sentido, existem diversas propostas de soluções para auxiliar na quali-
dade de software, tais como modelos, padrões e métodos para o processo de
desenvolvimento de software [8, 9].

Visando contemplar e se adequar aos atuais paradigmas de desenvolvi-
mentos de softwares, as organizações têm destinado parte de seus recursos
para a especialização de seus funcionários e a adequação a processos de soft-
ware. O desenvolvimento de software deve ser visto como um conjunto de
processos predefinidos e que sejam facilmente adaptáveis, necessitando de
um constante acompanhamento, análise, planejamento, execução e melho-
rias visando atender macro fatores como diferentes tipos de investimentos:
financeiro, social, tecnológico, educacional e, principalmente, dos indivíduos
participantes da confecção do software.

A Engenharia de Software busca contemplar as melhores práticas de de-
senvolvimento de software de forma que o produto a ser entregue apresente
qualidade e eficiência. Tal área de conhecimento cita diversos modelos de
ciclo de vida de software, tais como: cascata, espiral, incremental, iterativo,
evolucional, prototipação e outros. Esses modelos, geralmente, possuem as
atividades de Análise, Projeto, Codificação e Teste [7, 5], sendo que as ati-
vidades de Análise e Projeto estão fortemente ligadas a atividades da Enge-
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4 1. INTRODUÇÃO

nharia de Requisitos que aborda com maior importância e detalhamento os
requisitos. As atividades mencionadas são detalhadas a seguir:

1. Análise: fase relacionada ao entendimento inicial do problema que o
cliente deseja resolver com a criação do software. Essa fase é caracteri-
zada pela obtenção dos requisitos. Segundo Lopes e Sommervile [5, 7]
essa atividade visa especificar o problema a ser resolvido, declarando-o
e entendendo-o com o auxílio de técnicas desenvolvidas no contexto da
Engenharia de Requisitos;

2. Projeto: essa fase visa a descrição e avaliação do problema a ser so-
lucionado com o software. Os esforços são voltados à transformação
dos requisitos iniciais obtidos com os clientes e uma posterior análise
de fatores como qualidade e viabilidade antes da codificação [5, 7];

3. Codificação: visa construir o software com base nos requisitos cole-
tados e analisados nas fases anteriores com a utilização de ferramentas
computacionais [5, 7];

4. Teste: almeja verificar se o programa construído está de acordo com o
projeto e com os requisitos levantados e documentados [5, 7];

De acordo com Genvigir [1], todos os modelos de ciclo de vida de software
citados anteriormente tem início com a Engenharia de Requisitos, pois ela
trata da identificação dos envolvidos e suas necessidades de descoberta dos
requisitos e de documentação. Em seu artigo, Lopes [5] traz diversas defi-
nições de autores renomados na área da Engenharia de Requisitos e destaca
que as atividades ligadas à essa disciplina ocorrem durante todo ciclo de vida
do software desde as atividades iniciais (elicitação e análise dos requisitos) e
as que perduram durante toda a sua vida útil (codificação, testes e evolução).

1.2 Guia AADSP
Visando atender as atuais diretrizes do desenvolvimento de software, o LA-
BRASOFT, Laboratório de Desenvolvimento de Software, situado no Ins-
tituto Federal de Ciência e Tecnologia da Bahia, propõe uma abordagem
adaptativa para implantação de processos de desenvolvimento e concepção
de softwares, o AADSP - Adaptive Approach for Deployment of Software Pro-
cess - de forma que as empresas possam flexibilizar seus processos a depender
do contexto socioeconômico e cultural na qual elas se encontrem. Essa abor-
dagem tem como alicerce práticas inovadoras em conformidade com o modelo
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MPS.BR, desenvolvido no Brasil pela Softex, práticas de métodos ágeis e o
guia de conhecimento PMBOK da PMI - Project Management Institute.

O AADSP estima um conjunto de artefatos para que uma empresa possa
apresentar, comprovar e estimar constantes melhorias e qualidade em seus
processos e softwares sendo que esses artefatos são valorados com os seguin-
tes graus de importância: essencial, importante e desejável. O primeiro
grupo de artefatos servem como base de implementação do modelo AADSP,
deste modo sua continuidade deverá ser garantida objetivando os resultados
proposto pela abordagem. O segundo grupo, são consideráveis, todavia não
são obrigatórios deste modo sua implementação resultará em resultados adi-
cionais ao modelo. E o último grupo são os artefatos pouco consideráveis,
estes não implicam necessariamente na melhoria do processo ou em resultados
satisfatórios.

O objetivo da abordagem AADSP é promover a qualidade de software por
meio do equilíbrio na utilização de métodos ágeis e de melhoria de processos
de software. O AADSP tem quatro pilares:

1. Bem-estar e realização das pessoas envolvidas: O grande diferencial
nos projetos bem-sucedidos é o comprometimento, colaboração e auto-
organização dos profissionais envolvidos (desenvolvedores internos, líde-
res e gerentes de desenvolvimento e sistemas, freelancers, stakeholders,
clientes ou financiadores do projeto de software);

2. Transparência e melhoria da comunicação com o cliente ou consumi-
dor: O entendimento e participação do cliente no projeto precisa ser
facilitado com linguagens comuns para que este entenda o andamento
do projeto e o que está sendo feito;

3. A empresa desenvolvedora pode pré-avaliar seus projetos com base em
artefatos e uso da ferramenta em conformidade com a AADSP, gerando
datasets para pesquisa e medição;

4. Melhoria contínua do Retorno por Investimento (ROI) para todos os
envolvidos através da reutilização de artefatos, da melhor utilização do
tempo e redução de retrabalho;

1.2.1 Valores dos Artefatos
De acordo com o AADSP, artefatos são todas as formas de conhecimento pro-
duzido pelo homem registradas em algum meio físico ou lógico [10]. AADSP
qualifica os artefatos documentais de acordo com seu grau de importância,
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desse modo esta abordagem busca implementar estes artefatos de forma adap-
tativa nas MPEs. Os três graus de importância são:

1. Essencial: Artefatos base para implementação do modelo AADSP,
de modo que sua continuidade deverá ser garantida no processo de
implantação desta abordagem;

2. Importante: Artefatos que são consideráveis, todavia não são obriga-
tórios, assim sua implementação resultará em resultados adicionais ao
modelo;

3. Desejável: Artefatos pouco consideráveis, estes não implicam neces-
sariamente na melhoria do processo ou em resultados satisfatórios;

1.2.2 Gerências do AADSP
Com base nas gerências propostas pelo guia [8], o AADSP catalogou seis
gerências que tem como principal objetivo definir um conjunto de artefatos
que garantam a qualidade do softwares.

Gerência de Requisitos e Modelagem

Almeja gerenciar os requisitos e componentes do projeto, controlar a evolução
e identificar inconsistências entre os requisitos, os planos do projeto e os
produtos de trabalho do projeto além de proporcionar uma visão comum
entre a alta gerência e os stakeholders [10]. Tem como principais artefatos:

1. Documento de Requisitos;

2. Documento de Solicitação de Mudanças;

3. Análise de Impacto em modificações em Requisitos;

4. Histórico e Versionamento dos Requisitos;

5. Sinalizar Inconsistências e Correções;

6. Matriz de Rastreabilidade entre Requisitos;

7. Matriz de Rastreabilidade entre Requisitos e Artefatos;
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Gerência de Projetos

Visa estabelecer e manter planos de trabalhos que definam atividades, crono-
gramas, recursos e os responsáveis pelo projeto a partir dos seguintes artefatos
[10]:

1. Termo de Abertura do Projeto: Documento de autorização formal de
início do projeto e que possibilita ao gerente do projeto a autoridade
para aplicar os recursos necessários para a execução do projeto;

2. Plano do Projeto: Documento que possui todas as ferramentas e me-
todologias a serem utilizadas para a execução do projeto;

3. Ata de Reuniões;

Gerência de Configuração e Mudanças

O escopo do projeto e os seus requisitos podem ser modificados a qualquer
momento durante o ciclo de vida do software. Assim, requisitos adicionais
podem ser incorporados no projeto, os requisitos podem ser removidos do
projeto e/ou as mudanças podem ser feitas para os requisitos existentes [10].
Para implantação dessa gerência, é necessário fazer uso dos artefatos:

1. Documentos comprobatórios de solicitações de mudanças;

2. Avaliação dos impactos positivos e negativos que uma modificação pode
gerar;

3. Uso de repositórios distribuídos para gerenciamento de configuração e
mudança;

4. Sistemas de Controle de Versão para melhor gerenciar os documentos
código-fonte;

Gerência de Colaboradores e Stakeholders

Tem como objetivo organizar, gerenciar, delegar responsabilidades para mem-
bros envolvidos na construção do software sejam eles desenvolvedores ou sta-
keholders que conhecem as regras do negócio [10]. Para tanto, exige-se:

1. Planejamento das necessidades estratégicas da organização e dos proje-
tos para identificar recursos, conhecimentos e habilidades requeridos e,
de acordo com a necessidade, planejar como desenvolvê-los ou contratá-
los.
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2. Para todo e qualquer projeto o conjunto de pré-requisitos para o desen-
volvimento do mesmo deve ser elencado para que treinamentos efetivos
e objetivos possam ser aplicados;

3. Os artefatos com regras de negócios devem ser amplamente difundidos
para todos os indivíduos que possuírem a devida permissão de acesso
de acordo com seu cargo e grau de interesse;

4. Dar um contínuo retorno sobre o progresso das atividades para a equipe
de desenvolvimento bem como aos stakeholders do projeto;

Gerência de Testes

Visa desenvolver planos e estratégias para implementação de teste e inspeção
de software objetivando a melhoria na qualidade e integridade dos dados
apresentados nos produtos finais, de acordo com [10]:

1. Elaboração de Planos de Testes para o Projeto. Esses planos de teste
podem estar vinculados ao conjunto de funcionalidades e requisitos de
um software;

2. Utilização de testes automatizados;

3. Designação de um conjunto de colaboradores da empresa para as ati-
vidades de descrição de casos testes e implementação dos testes;

4. Utilização das diversas metodologias para aplicação em testes de softwa-
res disponíveis no atual contexto tecnológico;

5. Aplicação de ferramentas para inspecionar qualidade do código-fonte
desenvolvido de acordo com o padrão adotado pela empresa;

Gerência de Reuso

Tem como objetivo fornecer maiores artefatos de usabilidade produzidos pelos
projetos por mapeamento e documentação de componentes e outros ativos
reutilizáveis de um software, a partir da [10]:

1. Definição da padronização do código-fonte elaborado para cada projeto
de software;

2. Disponibilização do conjunto de artefatos reutilizáveis em uma base de
fácil acesso aos colaboradores, com backup incluso;

3. Definição clara de ativos reutilizáveis ou que possam ser reutilizados;
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A abordagem AADSP é voltada para a entrega de artefatos, e deste modo,
os processos, qualidade e controle de mudanças são comprovados a partir da
existência em projetos de software que implementem esta metodologia. Os
artefatos exigidos pela gerência de requisitos garantem conformidade entre
o que foi implementado e as solicitações dos clientes, controle de mudanças,
identificação dos requisitos e rastreabilidade dos mesmos. Diferente do guia
MPS.BR[8], essa abordagem é mais flexível e pode proporcionar melhorias
aos produtos entregues por micro e pequenas empresas e por freelancers.

Para que uma empresa possa implantar o gerenciamento de requisitos, in-
dependente do guia ou metodologia adotada, é necessário seguir um conjunto
de atividades prescritos pela literatura. Essas atividades garantem controle,
monitoramento, uniformidade e reuso dos requisitos.

1.3 Requisitos
A Engenharia de Requisitos é uma das disciplinas da Engenharia de Software
que busca promover as melhores práticas e metodologias para a obtenção,
análise, validação, gerenciamento e evolução dos requisitos dentro do ciclo
de vida de um software [5, 6, 7]. O gerenciamento dos requisitos permite
que os responsáveis pelo negócio consigam identificar os requisitos, quais
são os stakeholders1 do projeto, rastrear dos requisitos em todos seus níveis
de derivação e controlar as mudanças dos requisitos com a justificativa da
referida mudança [8].

Os requisitos são funcionalidades que os sistemas devem implementar
para atender necessidades do mundo real fornecidos por pessoas que possuem
algum problema e desejam resolvê-lo com uso de softwares e uma de suas
principais características é sua volatilidade e não previsibilidade [5]. Eles
podem mudar durante todas as fases de concepção do software devido a
fatores internos ou externos como melhorias, incompatibilidade, análises de
risco, mudanças políticas, mudanças na tecnologia e outros [5].

Atualmente tem-se a convicção que mudanças em requisitos ao longo do
processo de desenvolvimento de software fazem parte do processo e devem
ser bem vistas pois elas objetivam o melhor para os clientes [6]. Segundo
Malcher [9], a gerência de requisitos envolve um conjunto de atividades que
apoiam a identificação, o controle e rastreamento de requisitos, bem como
o gerenciamento de mudanças de requisitos já que estes podem sofrer modi-
ficações em qualquer momento ao longo do ciclo de vida do software. Já o

1Conjunto de pessoas (clientes, gestores e desenvolvedores) interessadas no desenvolvi-
mento do sistema e que muitas vezes são detentoras dos recursos e conhecimentos sobre
regras de negócio.
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MPS.BR, destaca que o propósito dessa gerência é o acompanhamento dos
requisitos do produto e seus componentes e a identificação de inconsistências
entre os requisitos, os planos do projeto e os produtos de trabalho do pro-
jeto [8]. Um dos critérios da gerência de requisitos é a rastreabilidade dos
requisitos de um projeto de software.

O rastreamento de requisitos é utilizado para prover relacionamentos en-
tre requisitos, fornecedores dos requisitos, arquitetura e implementação final
do sistema e possibilita uma adequada compreensão dos relacionamentos de
dependência entre os requisitos e os artefatos gerados para atender requisitos
tais como diagramas, planos de teste, casos de uso e outros [6, 2, 8, 3, 5].
Em uma pesquisa realizada por Ramesh [2], a rastreabilidade de requisitos
não tem sido adequadamente implementada em algumas empresas e quando
implementada é feita de forma amadora e superficial.

A ausência do gerenciamento de requisitos pode comprometer a qualidade
do software que está sendo desenvolvido, pois os requisitos mudam durante
todo o ciclo de vida do software. O gerenciamento de requisitos proporciona
um maior controle dos requisitos com a identificação, rastreamento em ar-
tefatos do software e o controle de mudanças, contudo, a implantação dessa
gerência pode ser custosa e os benefícios que a mesma proporciona podem
ser visualizados apenas de médio a longo prazo [5].

Esse livro aborda o gerenciamento de requisitos proposto pelo guia AADSP.
Para o gerenciamento de requisitos, esse guia propõe o auxilio aos stakehol-
ders do projeto para tomada de decisões que possam trazer impactos nega-
tivos a qualidade, custo e orçamento gerados pelas mudanças nos requisitos
de forma que não comprometam a entrega do software bem como o conjunto
de boas práticas de gerenciamento de requisitos previstas pela literatura tais
como identificação, controle de mudanças e rastreabilidade dos requisitos. As
práticas propostas pelo guia AADSP podem ser aplicada em empresas que
desejam melhorar o seu processo de software começando por melhorias em
seus requisitos bem como atender a critérios do guia MPS.BR [8].
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2.1 Gerenciamento de Requisitos

2.1.1 Requisitos
Os requisitos representam o conjunto de funcionalidades que um software
deve atender e são descobertos juntamente aos solicitantes do software (sta-
keholders) durante todo o ciclo de vida do software, principalmente no início
do projeto em entrevistas, brainstorms, questionários e outras atividades que
buscam fomentar uma melhor compreensão dos problemas a serem resolvidos
pelo software em questão [5, 7, 2]. Os requisitos de software devem possuir
um conjunto de características para que sejam considerados bons requisitos
de forma que os mesmos possam trazer benefícios ao projeto.

De acordo com o guia MPS.BR [8], os requisitos representam uma ca-
pacidade requerida pelos solicitantes do software e que deve ser encontrada
no produto para resolver um problema, alcançar um objetivo ou atender
contratos, padrões, normas e especificações. Apesar dessas definições trans-
mitirem claramente o conceito de requisitos, para Lopes [5] elas ainda são
insuficientes para esclarecer aspectos não funcionais tais como desempenho,
integridade, disponibilidade e segurança. Segundo Lopes [5], os requisitos
podem ser classificados em requisitos funcionais e requisitos não funcionais
[7]. Os primeiros são responsáveis por funcionalidades do software e o se-
gundo grupo representa como o software deve se comportar em questões de
desempenho, segurança, integridade e outros aspectos.

Para o IEEE [11] eMPS.BR [8], bons requisitos de software apresentam
um conjunto de características para que possam ser avaliados pela equipe
técnica para uma posterior avaliação dos clientes, sendo elas:

1. Identificação única: um identificador único deve ser atribuído aos

13
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requisitos para que eles possam ser identificados em qualquer projeto
da empresa de forma que possam ser rastreados, promovam o reuso e
desambiguem a identificação de diferentes requisitos [8];

2. Clareza: as especificações dos requisitos devem ser descritas em uma
linguagem clara de forma que qualquer interessado no requisito consiga
entender a funcionalidade que o requisito expressa [8];

3. Indubitabilidade: a descrição do requisito não deve apresentar mar-
gem para mais de uma interpretação pelos interessados no projeto. A
ambiguidade pode provocar divergências entre o que foi acordado e o
que foi implementado no software [11];

4. Completude: a funcionalidade que o requisito expressa quando o re-
quisito está implementado no produto final e atende a todas as expec-
tativas dos stakeholders do projeto [11];

5. Consistência: atributo associado ao requisito que foi submetido a
análises, negociações, validações, está em conformidade com o interesse
dos stakeholders [11] e não possui conflitos com outros requisitos [5];

6. Classificação: indicam o grau de importância do requisito para o
projeto [11];

7. Implementabilidade: característica que verifica se as tecnologias
para desenvolvimento do software oferecidas no contexto ao qual o
software será desenvolvido atendem as expectativas dos stakeholders
[5];

8. Testabilidade: indica se o requisito pode passar por práticas da Ge-
rência de Teste de Software [8];

9. Rastreabilidade: é possível rastrear as fontes do requisito, requisitos
vinculados a ele, solicitantes, rationale e artefatos que foram originados
a partir do requisitos [11];

Espindola [12] ressalta que uma grande quantidade de projetos de software
são cancelados ou falham por não atenderem completamente as necessida-
des dos stakeholders. De acordo com Genvigir [1], requisitos são de extrema
importância para o sucesso do software e que nenhuma outra parte do de-
senvolvimento de software é tão difícil de corrigir quantos os requisitos. De
forma a garantir o sucesso do projeto, o guia MPS.BR [8] sugere uma boa
comunicação com os clientes para garantir um entendimento uniforme das
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Figura 2.1: Processo Geral da Engenharia de Requisitos. Adaptado de [1]

necessidades que o software atenderá. Para Sayão, Lopes, Ramesh e Toranzo
[6, 5, 2, 3], os requisitos de software são voláteis, instáveis e propícios a mu-
danças durante o processo de desenvolvimento de software e tais mudanças
não devem ser vistas como impedimentos e devem ser atendidas. Contudo,
essas mudanças devem ser devidamente controladas e registradas para se
possa estimar custos, prazos e impactos no projeto.

Para auxiliar os projetos de software a garantir qualidade, não ultra-
passar custos e prazos de entrega previamente estipulados juntamente aos
clientes, a Engenharia de Requisitos, sub-área da Engenharia de Software,
preocupa-se com a identificação dos requisitos, os envolvidos e suas necessi-
dades, bem como com a análise, classificação, documentação, delimitação de
comportamentos, validação, evolução e gerenciamento dos requisitos durante
o processo de desenvolvimento de software [7, 12, 13, 1] de forma que os re-
quisitos sejam previamente conhecidos e controlados durante todo o processo
de desenvolvimento.

2.1.2 A Engenharia de Requisitos
O conhecimento correto dos requisitos evita que os softwares sejam desenvol-
vidos incorretamente, possuam funcionalidades inutilizáveis e/ou conflitantes
e que atendam às reais necessidades e expectativas dos stakeholders [6]. A
necessidade de desenvolvimento de um software tem como base a resolução
de um dado problema do mundo real. Sendo assim, entender precisamente
tal problema e como um software pode auxiliar é essencial para o sucesso
do software. Os requisitos são elicitados inicialmente no projeto e conhecê-
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los adequadamente é uma das condições básicas para as fases posteriores da
construção do software [1].

Para Lopes [5], a Engenharia de Requisitos é uma disciplina relacionada
ao estudo dos requisitos, sua especificação, documentação, validação e nego-
ciação entre todos os stakeholders de um sistema.

As atividades que contemplam a Engenharia de Requisitos são cinco: Eli-
citação, Análise e Negociação, Documentação, Validação e Gerenciamento
[7, 5, 1]. Essas atividades fazem parte do processo da engenharia de requi-
sitos (Figura 2.1) que compreende na aquisição de um conjunto de dados
como entradas, o processamento desses dados com as cinco atividades lista-
das anteriormente e as saídas que são os requisitos analisados e agregados ao
sistema. Essas atividades são detalhadas a seguir:

1. Elicitação: essa fase é caracterizada pela identificação dos requisitos
do sistema com base em interações com os solicitantes do software. De
acordo com Lopes [5], essa fase consiste na consulta dos stakeholders,
análise da documentação, análise de informações do domínio e/ou de
estudos de mercado;

2. Análise e Negociação: essa fase consiste na avaliação da consistência,
conflitos e inconsistências entre requisitos com relação a necessidade dos
clientes. Para Genvigir [1], essa atividade tem como objetivo analisar
os detalhes dos requisitos e verificar se os requisitos possuem conflitos
se atendem as regras de negócio do cliente;

3. Documentação: os requisitos aprovados na fase anterior e que serão
codificados devem ser documentados de forma clara e que não traga
ambiguidade. Genvigir [1] destaca que “...os requisitos devem ser do-
cumentados a fim de servir de base para o restante do processo de
desenvolvimento. Essa documentação deve ser feita de forma consis-
tente, seguindo-se um padrão que permita demonstrar, em vários níveis
de detalhes, a especificação dos requisitos levantados”;

4. Validação: após a fase de documentação, os requisitos são validados
com critérios baseados em consistência, completude, corretude e viabi-
lidade [7, 5, 1].

5. Gerenciamento: essa atividade tem como objetivo o controle dos re-
quisitos já elicitados, analisados e validados com os usuários e esses
novos requisitos elencados serão agregados ao sistema [1]. Essa ativi-
dade é uma das mais importantes dentro da Engenharia de Requisitos
pois acompanha o estado do requisito durante todo ciclo de vida do
software [6, 5, 1];
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O gerenciamento dos requisitos acompanha os requisitos desde a sua con-
cepção junto aos stakeholders à sua evolução. Esse gerenciamento é essencial
para o sucesso do projeto já que mantém o controle dos requisitos durante
todo ciclo de vida do software, auxiliando os stakeholders a prever impactos
a custos, prazos e a qualidade do produto em questão.

2.1.3 O Gerenciamento dos Requisitos
O gerenciamento de requisitos objetiva o acompanhamento dos requisitos de
um software em todas as fases de concepção do mesmo, desde a elicitação à
evolução do software [7, 2]. Diversos autores e abordagens conceituam essa
gerência e todos apontam a importância da mesma como fator determinante
na qualidade do software entregue [2, 6, 5, 3, 1].

De acordo com Sommervile [7], o papel dessa gerência é o acompanha-
mento entre requisitos, relacionamentos entre requisitos, gerenciamento das
dependências entre a documentação de requisitos e outros artefatos origina-
dos durante outros processos da engenharia de software.

Lengwell e Widrig, citados por [1], definem o gerenciamento de requisi-
tos como um esforço sistemático para elicitar, organizar, e documentar um
processo de engenharia de requisitos afim de estabelecer acordo entre clien-
tes, usuários e o grupo de desenvolvimento no que tange às mudanças dos
requisitos de um sistema.

A opinião dos autores convergem em um ponto em comum: o gerencia-
mento de requisitos pode se tornar uma tarefa difícil e árdua. Os requisitos
de software mudam constantemente e a documentação e atualização dos mes-
mos se torna custosa [6, 5]. Atualmente, tem-se a convicção que mudanças
em requisitos ao longo do processo de desenvolvimento de software fazem
parte do processo [6]. Lopes [5] afirma que os requisitos possuem uma natu-
reza volátil e são instáveis, fatores como mudanças na legislação, adaptações
no requisito, atualizações tecnológicas, mudanças no mercado, mudanças na
política da empresa e correção de requisitos entendidos incorretamente fazem
com que os requisitos sejam modificados e possam afetar outros requisitos e
artefatos.

Para que o gerenciamento de requisitos seja efetivo e traga benefícios ao
projeto, ele deve ser implementado desde o início do projeto do software.
Segundo Lopes [5], os benefícios dessa atividade não são visualizados ime-
diatamente e são “percebidos no médio prazo, sendo que são necessários
investimentos no curto prazo”. Lopes [5] ainda destaca que a não implemen-
tação do gerenciamento de requisitos pode proporcionar economias de curto
prazo mas que geram impactos em custos e prazos posteriores ao projeto.
Visando garantir a qualidade e melhoria de processos de software, diversos
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guias foram desenvolvidos dentre eles o guia MPS.BR [8] e o guia AADSP
[10].

2.1.4 As Atividades do Gerenciamento dos Requisitos
O processo de Gerenciamento de Requisitos ocorre em paralelo com as fases
da Engenharia de Requisitos elencadas anteriormente [1]. As atividades do
Gerenciamento por Requisitos incluem identificação dos requisitos e suas
ramificações, controle de mudanças dos requisitos e a rastreabilidade dos
requisitos.

1. Identificação: Essa atividade tem como objetivo identificar e registrar
os requisitos. É essencial que para cada projeto os requisitos tenham
um identificador único. Essa identificação única permite que o requisito
seja referenciado, versionado e gerenciável [7].

2. Controle dos Requisitos: consiste no acompanhamento de entrada
de novos requisitos a serem integrados ao sistema bem como a alteração
de requisitos já existentes [6, 7]. Os responsáveis pelo desenvolvimento
do software conseguem analisar o impacto da inclusão ou alteração
de requisitos no sistema e estimar possíveis aumentos ou redução em
variáveis como custo, tempo e qualidade do software [1].

3. Rastreabilidade: Atividade mais importante do Gerenciamento de
Requisitos, a rastreabilidade proporciona aos envolvidos responsáveis
pela concepção do software um acompanhamento e mapeamento de
todos os elos entre requisitos bem como dos produtos gerados a partir
de um requisito ou um conjunto de requisitos [2, 6, 7].

A atividade de Rastreabilidade, destacada na Figura 2.2, é a atividade
central do gerenciamento de requisitos [1] e tal atividade é essencial para
a construção de softwares com qualidade, pois os stakeholders conseguem
visualizar quais requisitos já estão implementados, se há conflitos entre re-
quisitos, os graus de dependência entre requisitos e quais impactos podem
ser gerados com a modificação de um ou mais requisitos.

Por conta da sua importância, a rastreabilidade de requisitos será melhor
discutida nas próximas subseções. Serão apresentados os principais conceitos,
classificações, impactos positivos e negativos da aplicação da rastreabilidade
em um projeto de software bem como os metamodelos para rastreabilidade
de requisitos propostos por alguns autores.
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Figura 2.2: Área da Rastreabilidade dentro da Engenharia de Software. Ex-
traído de [1]

2.2 Rastreabilidade

2.2.1 Conceituando a Rastreabilidade
A rastreabilidade de requisitos é utilizada para localizar todas as dependên-
cias e relacionamentos que deram origem ou foram originados a partir dos
requisitos durante todo o ciclo de vida do software [2, 3, 6]. Os requisitos
podem ser encontrados antes da sua implementação no software em atas de
reuniões, entrevistas e outros métodos para elicitação de requisitos e posteri-
ormente em artefatos documentais, componentes e código-fonte do software.

De acordo com o guia MPS.BR [8], a rastreabilidade é o relacionamento
que pode ser estabelecido entre dois ou mais produtos do software, principal-
mente por produtos que tenham um vínculo do tipo mestre e subordinado.
Além disso, o guia destaca que a rastreabilidade de requisitos é fundamental
para apoiar o processo de mudanças de requisitos.

Segundo Sayão [6], a rastreabilidade de requisitos é utilizada para promo-
ver o relacionamento entre os requisitos, a arquitetura do software e imple-
mentação final do sistema, permitir uma melhor compreensão dos relaciona-
mentos existentes entre os requisitos do software e negociar novos prazos e
custos a partir de mudanças com cliente. Sua implementação pode ser feita
através de elos (ligações) entre os requisitos, dos requisitos a suas fontes e
dos requisitos a sua implementação [6].

Em sua dissertação, Genvigir[1] diz que a rastreabilidade está diretamente
associada ao processo de construção do software com a capacidade de estabe-
lecer vínculos entre requisitos e outros artefatos de softwares como modelos,
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documentos, código-fonte e testes. Outras características da rastreabilidade
ressaltadas por Genvigir [1] são: assistir o processo de verificação dos requisi-
tos em um sistema, medir os impactos que a mudança em um requisito pode
trazer ao projeto, compreender aspectos do projeto bem como a evolução de
um componente do sistema e as motivações que levaram a modificações nos
requisitos.

Para melhor compreender a rastreabilidade é necessário classifica-lá. A
classificação da rastreabilidade dá-se com base nas informações em que deseja-
se rastrear e o sentido/direção da rastreabilidade [6]. As informações que
podem ser rastreadas são os requisitos, artefatos, vínculos entre os requisitos
e entre requisitos e artefatos, origem dos requisitos (stakeholders ou docu-
mentos). Já a direção da rastreabilidade está diretamente ligada as fases do
desenvolvimento de software em que um requisito está presente e as ligações
entre requisitos e artefatos.

2.2.2 Classificação da Rastreabilidade

A rastreabilidade de requisitos pode ser classificada em dois tipos: quanto
às fases que antecedem e sucedem a especificação dos requisitos representa-
das pela pré-rastreabilidade e pós-rastreabilidade [6] e quanto ao seu sen-
tido/direção, representada pelas rastreabilidade horizontal (RH) e rastreabi-
lidade vertical (RV) [8, 6].

Pré e Pós Rastreabilidade

A pré-rastreabilidade e pós-rastreabilidade, conforme ilustradas na Figura
2.3, estão relacionadas ao ciclo de vida do requisitos antes e depois da fase
de especificação dos requisitos [1, 5]. A pré-rastreabilidade registra o con-
texto em que os requisitos surgiram (reuniões, atas, workshops, entrevistas,
questionários e outros), já a pós-rastreabilidade relaciona os requisitos aos
artefatos do sistema e código-fonte [6, 1].

De acordo com Genvigir [1], a principal diferença entre as duas são as in-
formações que ambas são responsáveis. A pós rastreia um requisito a partir
de um ponto de referência (especificação dos requisitos) aos artefatos oriun-
dos dos requisitos contidos na especificação, enquanto a pré cria um rastre-
amento entre as fontes dos requisitos (cliente, usuários, normas e padrões)
aos artefatos gerados pelas primeiras fases da Engenharia de Requisito como
a Elicitação, Análise, Validação e Documentação dos Requisitos [5].
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Figura 2.3: Pré e Pós Rastreabilidade. Extraído de [1]

Rastreabilidade Horizontal e Vertical

A aplicação da Ratreabilidade Horizontal (RH) e da Rastreabilidade Vertical
(RV) indexrastreabilidade horizontal e vertical, conforme apresentadas na
Figura 2.4, auxilia a determinar se os requisitos foram implementados e se
os mesmos possuem uma fonte válida, além de fornecer ao responsável pelo
gerenciamento do projeto informações precisas para negociar com o cliente
mudanças no plano do projeto para atender a mudanças no requisitos de
forma que desvios no cronograma e em custo sejam previamente estimados
[8, 6].

A RH, também conhecida como inter-rastreabilidade, é a forma de rastre-
abilidade entre diferentes versões do requisito e permite uma visualização de
como os requisitos relacionam-se com outros requisitos. É também utilizada
para obter conhecimento dos versionamentos de um requisito e verificar as
dependências de um requisito em um mesmo nível ou fase do ciclo de vida
do produto [1, 8]

Já a RV, também conhecida como extra-rastreabilidade, é realizada en-
tre requisitos e artefatos produzidos pelo processo de desenvolvimento ao
longo do ciclo de vida do projeto, ou seja, permite ver como os requisitos
relacionam-se com os artefatos que são gerados no decorrer do projeto [1].
Essa forma de rastreabilidade proporciona o conhecimento de todos os refi-
namentos dos requisitos que foram produzidos ao longo do ciclo de vida do
projeto [1]. De acordo com o guia MPS.BR [8], a RV estabelece um rastreio
desde um requisito fonte aos níveis mais baixos de decomposição do produto
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Figura 2.4: Rastreabilidade Vertical e Horizontal. Extraído de [1]

como código-fonte e testes unitários e vice-versa.

2.2.3 A Aplicação da Rastreabilidade de Requisitos
Como citado anteriormente, os requisitos de um software possuem uma na-
tureza volátil e podem ser modificados durante o ciclo de vida de software
por diversos fatores, além disso, os responsáveis pela criação do software tem
interesse em saber o estado atual dos requisitos e encontrar artefatos, estru-
turas, documentos e componentes que estão vinculados aos requisitos [8, 5].
Nesse contexto, a rastreabilidade de requisitos pode auxiliar no processo da
gerência de projetos bem como no processo de desenvolvimento de software,
contudo, a manutenção da rastreabilidade e a atualização da documentação
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vinculada a ela pode ser custosa em alguns cenários de desenvolvimento de
software.

Conforme destacado pelo guia MPS.BR [8], a rastreabilidade tem o papel
de determinar se todos os requisitos previstos para um software foram im-
plementados e, além disso, permite que o gerente de projetos negocie com os
clientes as mudanças nos requisitos de forma que os riscos no projeto, custo,
cronograma e qualidade não sejam comprometidos.

Diversos autores destacam os benefícios da rastreabilidade tais como:

1. Estimar variações em cronogramas e alterações de custos no desenvol-
vimento [6];

2. Verificar a alocação de requisitos a componentes de software [6];

3. Compreender o relacionamento entre requisitos, requisitos e artefatos,
projeto e implementação [1];

4. Suportar a verificação de requisitos de um sistema [1]

5. Validar o software junto ao cliente [6];

6. Resolver de conflitos entre requisitos [6];

7. Compreender a evolução de um artefato [1];

8. Compreender aspectos do projeto [1];

9. Entendimento das razões por trás das decisões de projeto (Design Ra-
tionale) [1];

10. Analisar o impacto na evolução do sistema [6];

11. Reusar componentes [6];

12. Realizar a cobertura de testes [6];

13. Corrigir defeitos [6];

14. Garantir uma contínua concordância entre os requisitos dos interessa-
dos no sistema [1];

Contudo, em sua dissertação, Sayão [6] destaca que a pouca flexibilidade
de ferramentas disponíveis no mercado obriga os desenvolvedores a catalogar
a rastreabilidade manualmente o que pode levar ao desuso da mesma.
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Para Lopes [5], a rastreabilidade é um trabalho extenso, caro e vagaroso
e que o principal problema da rastreabilidade está vinculado a grande quan-
tidade informações que ela pode gerar. E, assim como Sayão [6], ele enfatiza
a importância do uso ferramentas para catalogar e associar elementos relaci-
onados ao requisitos. Além disso, Lopes [5] destaca que o comprometimento
da equipe técnica com atividade de rastreabilidade é fundamental para man-
ter a rastreabilidade dos requisitos do software e que jamais deve ser vista
como um processo impeditivo pois resulta em benefícios a longo prazo.

Em suas pesquisas, Ramesh [2] relata que os problemas relacionados a
rastreabilidade estão nas maneiras como ela é aplicada, o mau uso de fer-
ramentas e na escolha dos requisitos a serem rastreados. Devido a grande
quantidade de informação que a rastreabilidade pode gerar [5, 6], os requisi-
tos a serem rastreados devem ser escolhidos de forma que não comprometam
prazos e custos do projeto. Além disso, Sayão [6] afirma que a prática in-
correta ou incompleta da rastreabilidade na pré-rastreabilidade pode causar
impactos posteriores ao projeto.

Com relação ao uso da rastreabilidade por parte de usuários (desenvolve-
dores), Ramesh [2] conduziu uma pesquisa sobre as influências da organização
na rastreabilidade e classificou os usuários de rastreabilidade em dois grupos,
usuários avançados e mais sofisticados denominados de high-end e os usuários
comuns e básicos denominados low-end.

O primeiro grupo, high-end, utiliza técnicas de rastreabilidade mais avan-
çadas e veem a rastreabilidade como uma atividade fundamental para me-
lhoria no processo de software e que trará benefício a longo prazo à todos
envolvidos no projeto. Usuários desse primeiro grupo utilizam esquemas de
rastreabilidade mais ricos, registram as motivações por trás das mudanças
nos requisitos e se preocupam com a evolução do software. Já o segundo
grupo, low-end, utiliza técnicas de rastreabilidade mais simples, encaram
a rastreabilidade como uma imposição do gerente do projeto e registram de
forma incompleta ou insuficiente a motivação por trás da criação ou mudança
nos requisitos [2].

Apesar de apresentar uma implementação cara e vagarosa [5], a rastre-
abilidade pode trazer ótimos benefícios ao software produzido, à empresa
e aos clientes, uma vez ela sendo bem aplicada. Escolher adequadamente
quais requisitos devem ser rastreados e difundir a prática de rastreabilidade
entre os envolvidos pode facilitar o gerenciamento dos requisitos [6]. Lopes
[5] cita que a rastreabilidade é um fator cultural e que cada empresa deve
incentivar que a equipe técnica empenhe-se na implementação da atividade
vislumbrando benefícios futuros.

Tendo em vista os problemas da rastreabilidade, diversos autores desen-
volveram metamodelos para auxiliar na atividade. Alguns metamodelos clas-
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sificam as atividades processuais, informações a serem rastreadas e os tipos
de vínculos entre requisitos e artefatos.

2.2.4 Metamodelos para Rastreabilidade de Requisitos
De acordo com Genvigir [1], vários autores fazem o uso de modelos com
base nas informações de um determinado domínio que desejam representar
de forma gráfica ou textual. Para a rastreabilidade dos requisitos, os modelos
são utilizados para representar os diferentes tipos de elos que podem ocorrer
entre requisitos e artefatos de software [2]. Para Sayão [6], esses elos possibi-
litam a identificação da origem de cada funcionalidade presente no sistema
de acordo com a necessidade dos clientes, verificação e validação da alocação
dos requisitos solicitados no software desenvolvido e conformidade dos testes
com os requisitos.

Figura 2.5: Artefatos conectados através de um elo. Extraído de [1]

Conforme ilustrado na Figura 2.5, o elo é o estabelecimento de um relacio-
namento direto entre um artefato de origem e um artefato de destino [1] e eles
são os principais recursos para manter e representar os relacionamentos da
rastreabilidade além de serem utilizados em diversas áreas da engenharia de
software, tais como: a engenharia de requisitos nas atividades de validação,
análise, evolução e referência cruzada entre requisitos e artefatos, na gerência
de projetos com a análise de custos, restrições e impactos, na evolução do
software, nos testes e na gestão de qualidade [6].

Metamodelo proposto por Ramesh

Ramesh [2] desenvolveu um metamodelo de rastreabilidade que pode ser vi-
sualizado na Figura 2.6 baseado em uma longa pesquisa de forma que esse
modelo pudesse representar a rastreabilidade de forma generalista. De acordo
com Sayão [6], o metamodelo proposto por Ramesh [2] permite a captura de
informações relacionadas a fontes (source), interessados ou envolvidos (sta-
keholders), objetos ou artefatos (objects) [2, 1].

As fontes podem ser classificadas como os documentos que remetem a
origem dos requisitos tais como normas, padrões, editais, atas de reunião,
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regras institucionais, leis e medidas governamentais. Já os interessados po-
dem ser os solicitantes do software que propõem melhorias e novas mudanças
bem como os engenheiros e desenvolvedores interessados na rastreabilidade
dos requisitos. Por fim, os objetos são todos os artefatos gerados durante o
processo de desenvolvimento, tais como: código-fonte, arquitetura, casos de
testes, documentos de requisitos e outros [2, 1, 6].

Figura 2.6: Metamodelo proposto por [2] adaptado por [1].

Em sua pesquisa, Ramesh [2] destacou que mesmo havendo uma grande
quantidade de elos de rastreabilidade, eles podem ser agrupados em dois
grupos básicos: produtos e processo. Os elos do primeiro grupo são divididos
em satisfação e dependência e descrevem as propriedades e os relacionamentos
entre os objetos [1]. Já o segundo grupo que é dividido em elos de evolução
e rationale tem o objetivo de registrar o histórico de ações e mudanças no
processo [6].

Metamodelo proposto por Toranzo

Em sua proposta para melhoria da rastreabilidade entre requisitos, Toranzo
[3] propõe a classificação das informações a serem rastreadas em um meta-
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Figura 2.7: Metamodelo proposto por Toranzo. Extraído de [3]

modelo, que pode ser visualizado na Figura 2.7 para auxiliar no rastreamento
do requisito, além de um metamodelo intermediário e um processo de rastre-
abilidade que não serão abordados neste livro.

Através deste metamodelo, Toranzo [3] propõe seis tipos de elos: satisfa-
ção, recurso, responsabilidade, representação, alocação e agregação.

1. Satisfação: indica que a classe de origem tem dependência de satisfa-
ção com a classe de destino [3];

2. Recurso: indica que uma classe de origem têm dependência de recurso
com a classe destino [6, 1]. Para Toranzo [3], recurso é um elemento que
representa uma informação tais como motivações por trás de mudanças
em requisitos;

3. Responsabilidade: representa a participação, os responsáveis e os
conjuntos de ações das pessoas sobre os artefatos de software gerados
[6, 1, 3];

4. Representação: captura a representação dos requisitos em linguagens
sejam elas de programação ou modelagem de dados;

5. Alocação: similar ao elo de satisfação, esse elo representa a dependên-
cia de uma classe de origem com uma classe de destino que representa
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um subsistema [6];

6. Agregação: visualiza se um elemento é composto por outros elementos
[3];

Outra contribuição importante na proposta de Toranzo [3] é a classificação
do conjunto de informações que devem ser rastreadas para melhor entender
a atividade de rastreamento dos requisitos. Ele propôs a classificação des-
sas informações em quatro níveis: ambiental, organizacional, gerencial e de
desenvolvimento.

As informações do nível ambiental podem contemplar as informações de
onde o software será desenvolvido, o contexto organizacional da empresa [6],
os contextos econômicos, políticos e os padrões (externos) [3]. O nível organi-
zacional agrega informações como missão, objetivos, metas, técnicas internas
e padrões (internos) [6]. As informações do nível gerencial relacionam os
requisitos com as tarefas realizadas para atender os mesmos e um acompa-
nhamento e controle dos requisitos [3]. E o último nível, de desenvolvimento,
representa os artefatos tais como documentos de requisitos, arquitetura, di-
agramas, código-fonte, casos de teste e outros que são produzidos durante a
construção do software.

Metamodelo proposto por Genvigir

Para solucionar os problemas acima citados, Genvigir [1] propõe um meta-
modelo que pode ser visualizado na Figura 2.8 baseado na generalização de
todos os tipos de artefatos e elos que possam participar do processo de ras-
treabilidade. Seu modelo busca possibilitar a definição dos diferentes tipos
de artefatos que podem ser gerados durante o desenvolvimento do software
com a inclusão de atributos aos elos.

Figura 2.8: Metamodelo proposto por Genvigir. Extraído de [1]
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1. Tipo de Artefato: Classificação de um grupo de artefatos que pos-
suem mesmas características tais como casos de uso, arquitetura, clas-
ses, módulos e outros;

2. Atributos do Tipo: Para cada tipo de artefato, podem ser criados
diversos atributos que tem o objetivo de detalhar seu comportamento
ou suas propriedades;

3. Artefato: Reflete o artefato criado para o software e que será rastre-
ado;

4. Instâncias: São os valores reais atribuídos para um artefato;

Um aspecto similar entre o modelo proposto por Genvigir e Ramesh [1, 2]
é a simplicidade e o fácil entendimento do modelo. Contudo, o modelo de
Gengivir [1] é generalista e não define os elos, permitindo que os usuários da
rastreabilidade possam adaptar o modelo ao seu processo de desenvolvimento,
podendo criar artefatos e elos durante todas as fases do projeto. Além disso„
tal modelo possibilita a adição de novos atributos a um tipo de artefato
durante qualquer fase do projeto.

Para a criação de elos entre os requisitos e artefatos do sistema, Genvigir
[1] propõe a criação de um tipo de artefato denominado elo que possui três
atributos: código da origem, identificador e código de destino. Os códigos de
origem e destino armazenam os identificadores de requisitos e/ou artefatos
que deseja-se criar um rastro. E o atributo identificador serve para classificar
o tipo do elo criado.

Analise dos Metamodelos propostos por Ramesh, Toranzo e Gen-
vigir

Sayão e Genvigir [6, 1] realizaram uma breve análise dos modelos de Ramesh
e Toranzo [2, 3] citados anteriormente e concluíram que em certos momentos
os metamodelos apresentam aspectos similares e contribuições diferentes para
a literatura.

De acordo com Sayão [6], os elos de satisfação criados por Ramesh [2]
podem ser equiparados aos elos de alocação criados por Toranzo [3]. Am-
bos tem o propósito de indicar que o requisito está alocado em um sistema.
Outra similaridade entre os trabalhos encontrada por Sayão [6] está nos elos
de dependência. Os elos de dependência criados por Ramesh [2] podem ser
equiparados aos elos de recurso, satisfação ou os de agregação criados por
Toranzo [3]. Todos esses elos tem como objetivo mostrar um relacionamento
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direto ou indireto entre recursos, classes/componentes e elementos do soft-
ware.

Além disso, Sayão [6] destaca que a maior contribuição da proposta de
Ramesh [2] é a simplicidade do modelo e a criação de elos voltados para a
fase de evolução dos requisitos de forma que possam ser registradas as alte-
rações do software e as motivações para tais mudanças (Design Rationale).
Outra contribuição do trabalho de Toranzo [3] é a atenção empenhada no
aspectos gerenciais do projeto com a criação de elos de responsabilidade e
classificação do ambiente, já que o gerenciamento dos requisitos é uma ati-
vidade interligada a gerência do projeto e que pode auxiliar na redução dos
impactos negativos aos custos, cronogramas e otimização das atividades.

No ponto de vista de Genvigir e Lopes [1, 5], Ramesh [2] realizou uma
importante classificação dos usuários de rastreabilidade em high-end e low-
end users, citados anteriormente neste artigo, e concordam com [6] no tocante
a importância do aspecto gerencial abordado no trabalho de [3] com a criação
do elo de responsabilidade para rastrear os stakeholders do projeto. Porém
Genvigir [1] cita alguns pontos negativos em ambos trabalhos:

1. A predefinição dos elos que devem ser rastreados através de padrões
predefinidos em grupos de elos;

2. Representação dos elos em matrizes de rastreabilidade torna-se incom-
pleto uma vez que deve ser criada uma matriz para cada tipo de elo;

3. Impossibilidade de adicionar atributos aos elos para enriquecimento da
rastreabilidade;

O modelo proposto por Genvigir [1] apresenta uma alta flexibilidade para
a criação de novos tipos elos e de artefatos de acordo com a necessidade da
empresa diferente dos modelos de Ramesh [2] e Toranzo [3] no qual os elos
são predefinidos. O autor justifica que essa generalização dos elos e artefatos
se dá pela agregação de novos campos para enriquecer os dados de um elo
ou de um artefato e a alocação de novos tipos de artefatos ao projeto.

Um dos problemas encontrados no modelo proposto por Genvigir [1] está
relacionado a falta de flexibilidade para criação de atributos apenas para
os artefatos, sendo possível apenas a inclusão de atributos aos tipos dos
artefatos. Consequentemente, todo artefato criado poderá possuir todos os
atributos vinculados ao tipo. Como, por exemplo, um artefato é criado e a ele
é atribuído o Tipo “Requisito”. Caso esse Tipo possua um atributo chamado
Versionamento, todos os artefatos criados a partir desse tipo poderão ter
instâncias do atributo Versionamento sendo que nem todos os Requisitos de
um software são versionáveis.
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Figura 2.9: Metamodelo proposto pela ferramenta T-AADSP Requirements

Outro problema está na possibilidade de geração de inconsistências em
bases de dados caso o modelo proposto por Genvigir [1] seja aplicado. De
acordo com o modelo proposto pelo autor e por exemplos em sua dissertação,
o elo entre requisitos e artefatos pode ser mantido através de um Tipo de
Artefato denominado “Elo” que possui dois Atributos do Tipo denominados
“Código de Origem” e “Código de Destino”. A Instância desses Atributos do
Tipo recebem no campo “Valor” a chave primária da tabela Artefatos (que
nesse contexto está representando um requisito e um artefato) criando assim
o elo de rastreabilidade. Contudo, o campo Valor não é uma Foreign Key
da tabela Artefato, possibilitando assim que um artefato possa ser excluído
e o banco não aplique regras básicas de integridade de dados providas por
Softwares de Gerenciamento de Base de Dados (SGBDs).

2.2.5 Metamodelo proposto para a ferramenta T-AADSP
Requirements

O metamodelo proposto, conforme Figura 2.9, baseia-se nas principais con-
tribuições dos metamodelos acima citados e em conceitos do Gerenciamento
de Requisitos apresentados nas seções anteriores.

1. Project: Representa um projeto de software que possui as informa-
ções ambientais e organizacionais para auxiliar no desenvolvimento do
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projeto [3]. Os projetos devem possuir um custo que será particionado
entre os requisitos do software;

2. Requirement: Representa um requisito do software que será passível
de gerenciamento. Cada requisito deve possuir uma descrição do ratio-
nale por trás da criação do mesmo [6, 7, 2]. O custo de cada requisito
deve estar dentro do valor estipulado pelo projeto;

3. LinkBetweenRequirements: Representa um elo entre dois requi-
sitos. Esse elo deve possuir um tipo de elo representado pela classe
TypeLink.

4. TypeLink: Representa o conjunto de elos disponíveis e que foram
elencados no trabalho de Lopes [5];

5. RequirementType: Classifica os tipos de requisitos (funcionais, não
funcionais e outros);

6. Stakeholders: Classifica os stakeholders do projeto que podem estar
vinculados a projetos e a requisitos;

7. StakeholderProjects: Adiciona um vínculo entre um Stakeholder e
um Projeto. Cada stakeholder tem um valor de importância para o
projeto que pode variar de 1 a 9;

8. StakeholderRequirements: Adiciona um vínculo entre um Stakehol-
der e um Requisito. Cada stakeholder tem um valor de importância
para o requisito que pode variar de 0 a 9;

9. Artifact: Representa um artefato do software que possui um identi-
ficador único. O diretório lógico do artefato deve ser informado para
que o mesmo possa ser rastreado.

10. LinkBetweenRequirementArtifacts: Representa um elo entre um
requisito e um artefato do software. Assim como o elo entre requisitos,
este deve possuir um tipo de elo representado pela classe TypeLink;

11. Attribute: Representa um atributo que poderá ser utilizado pelas
classes que a agregarem. Essa classe foi criada baseada no conceito de
atributos para entidades proposto por [1];

As classes Project, Requirement, LinkBetweenRequirements, Artifacts e
LinkBetweenRequirementArtifacts devem possuem um identificador único re-
presentados através do atributo de classe code para que aspectos como rastre-
abilidade, reuso de código, não ambiguidade e outros possam ser alcançados.
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Requirement, LinkBetweenRequirements, Artifacts e LinkBetweenRequi-
rementArtifacts podem possuir um conjunto de atributos específicos que aju-
dam no enriquecimento da rastreabilidade de informações [1]. Esses atributos
são representados pelo campo value pertencente as classes-associativas que
são geradas a partir da relação entre as quatro classes acima citadas com a
classe Attribute.

2.3 The Next Release Problem
Um projeto de software pode ter a participação de diversos stakeholders de
diferentes setores e/ou áreas de conhecimento com diferentes níveis de inte-
resse sobre o software em questão [6, 7]. Cada um desses stakeholders possui
maior ou menor grau de importância para o bom desempenho e sucesso do
projeto, critério esse determinado pela organização solicitante do software
[5, 4]. Tais stakeholders podem solicitar funcionalidades à serem desenvol-
vidas para atender suas expectativas e necessidades do mundo real, logo, os
requisitos de um projeto de software possuem diferentes níveis de interesse
para cada stakeholder do projeto. Além disso, os requisitos solicitados pelos
stakeholder do projeto devem possuir um custo financeiro que esteja dentro
do orçamento total disponível para o projeto [7, 2].

Um dos problemas computacionais vinculados aos requisitos de software
está atrelado a seleção de requisitos que devem ser implementados em um
período de desenvolvimento de forma que a escolha desses atenda as necessi-
dades dos clientes e ao atual custo do projeto [4]. Objetivando resolver esse
impasse, o The Next Release Problem (NRP), busca estabelecer um balan-
ceamento na seleção dos requisitos que serão contemplados em uma release1

levando em consideração diversos fatores como custo, prazo, esforços, ris-
cos, satisfação dos clientes e interdependência entre os requisitos através da
aplicação de algoritmos genéticos multiobjetivos [14].

O NRP é um dos problemas abordados pela área de Otimização em En-
genharia de Software, também conhecida como Search-Based Software Engi-
neering, que tem como objetivo aplicar um conjunto de técnicas de seleção e
otimização para problemas recorrentes da Engenharia de Software [4].

Para a aplicação dos algoritmos que objetivam a resolução do problema
Next Release Problem, um conjunto de entradas parametrizadas e preestabe-
lecidos deve ser disponibilizadas. Essas entradas seguem os critérios abaixo:

1. Requisitos: representam o conjunto de funcionalidades que devem
1Termo em inglês que se refere a uma liberação de software, para uso tal como uma

nova versão oficial do mesmo



34 2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Figura 2.10: Exemplo do NRP. Adaptado de [4]

ser atendidas pelo sistema em questão e que podem ser alocadas em
uma nova release. O desenvolvimento do requisito exige a estimativa
de um custo operacional. Para atender essa condição, esse trabalho
considerou a criação de um atributo na classe Requirement denominado
cost, conforme ilustrado na Figura 2.9 que representa o valor financeiro
do requisito [4, 14];

2. Clientes: representam o conjunto de pessoas que estão interessadas
no sucesso do projeto. Cada cliente possui um grau de importância
para a organização ou para o projeto que deve variar de 1 (menor im-
portância) à 10 (maior importância). Para atender essa condição, esse
projeto representa os clientes como stakeholders e o grau de impor-
tância deles é definido na classe StakeholderProject com o atributo
importanceValue conforme ilustrado na Figura 2.9 [4, 14];

3. Clientes versus Requisitos: Os clientes de uma organização ou pro-
jeto possuem diferentes interesses para cada requisito. Cada cliente
pode atribuir uma importância para um requisito no qual ele possua
interesse, sendo que, esse grau de importância, deve variar entre 0 (o
cliente não tem interesse no requisito) à 9 (alta importância). Para
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atender essa condição, esse trabalho modelou a classe Stakeholder-
Requirement com o atributo importanceValue conforme ilustrado
na figura 2.9 [4, 14];

4. Dependência e/ou Precedência entre Requisitos: A criação dos
elos entre requisitos permite que os clientes possam estabelecer quais
requisitos são prioritários para o desenvolvimento bem como a depen-
dência entre requisitos. Ao estabelecer quais requisitos devem ter pri-
oridade em uma possível entrega, a satisfação do cliente é garantida.
Para atender essa condição o trabalho propõe a criação de uma classe
chamada LinkBetweenRequirements que possui como atributos o código
do requisito de origem, o código de requisito de destino e o tipo do elo
entre eles que pode ser de dependência e/ou precedência [4, 14];

A SBSE é uma das áreas de pesquisa da Engenharia de Software que
está em crescimento e que apresenta algumas carências tais como a falta de
dados parametrizados extraídos de fontes reais para aplicação de algoritmos
para resolução de problemas, como por exemplo o já citado NRP, que é dos
problemas do gerenciamento de requisitos. O ideal seria que as ferramentas
de gerenciamento de requisitos disponibilizassem datasets para auxiliar no
crescimento dessa área.

2.4 Modelos de Maturidade e Requisitos

2.4.1 Guia MPS.BR
A Associação para Promoção da Excelência do Software Brasileiro também
conhecida como SOFTEX, com o apoio do Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação (MCTI), Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID/FUMIN), coordena o Programa
MPS.BR. Criado em 2003, é um programa mobilizador e de longo prazo que
tem como principal objetivo o aumento da competitividade das organizações
através da melhoria nos processos de softwares e que seus modelos MPS se-
jam adequados a diferentes empresas e sejam compatíveis com padrões de
qualidade aceitos internacionalmente. Para isso é necessário a implantação e
contínuo aprimoramento dos Guias que contém uma descrição geral do mo-
delo de referência com todas as definições necessárias para entendimento e
aplicação [8].

O MPS.BR possui três modelos de referência: MPS-SW voltado para Me-
lhoria de Processos de Software, MPS-SV voltado para Melhoria de Processo
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de Serviços e MPS-RH voltado para Melhoria de Processo de Recursos Hu-
manos. Segundo MPS.BR [8], o modelo MPS para software (MR-MPS-SW)
tem como base os requisitos de processos definidos nos modelos de melhoria
de processo e atende a necessidade de implantar os princípios de engenharia
de software de forma adequada ao contexto das empresas, estando em confor-
midade com as principais abordagens internacionais para definição, avaliação
e melhoria de processos de software [8].

O guia geral do MPS.BR divide os processos de melhoria em sete níveis
de maturidade, sendo eles:

1. Nível G - Parcialmente Gerenciado;

2. Nível F - Gerenciado;

3. Nível E - Parcialmente definido;

4. Nível D - Largamente definido;

5. Nível C - Definido;

6. Nível B - Gerenciado quantitativamente;

7. Nível A - Em otimização;

Cada nível possui um guia específico para sua implementação e um con-
junto de gerências que deve ser atendido para que a empresa possa alcançar
o nível de maturidade desejado. O nível que será abordado nesse trabalho
é o Nível G, Parcialmente Gerenciado, que possui as Gerências de Projeto
(GPR) e de Requisitos (GRE) sendo que dessas gerências apenas a segunda
será discutida.

Para o guia MPS.BR [8], a GRE deve gerenciar os requisitos do produto e
identificar inconsistências entre os requisitos, planos de projeto e os produtos
de trabalho do projeto. Essa gerência também deve controlar a evolução dos
requisitos, controle de mudanças, revisão continua, documentar mudanças e
suas devidas justificativas e manter a rastreabilidade.

Os seguintes resultados são esperados para a Gerência de Requisitos do
MPS.BR:

1. GRE1 - O entendimento dos requisitos é obtido junto aos fornecedores
de requisitos;

2. GRE2 - Os requisitos são avaliados com base em critérios objetivos e
um comprometimento da equipe técnica com estes requisitos é obtido;
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3. GRE3 - A rastreabilidade bidirecional entre os requisitos e os produtos
de trabalho é estabelecida e mantida;

4. GRE4 - Revisões em planos e produtos de trabalho do projeto são rea-
lizadas visando a identificação e correção de inconsistências em relação
aos requisitos;

5. GRE5 - Mudanças nos requisitos são gerenciadas ao longo do projeto;

2.4.2 Guia CMMI
No âmbito internacional, o CMMI (Capability Maturity Model Integration),
Modelo Integrado de Maturidade em Capacitação, é um modelo de referência
que contém a especificação das melhores práticas para melhoria dos processos
de uma empresa de software. Uma das premissas do CMMI é a integração
entre pessoas com habilidades, treinamento e motivação, ferramentas e pro-
cedimentos e métodos para que os produtos e serviços desenvolvidos possuam
qualidade final através de processos utilizados pela organização.

O CMMI é composto por diversos CMMs (Capability Maturity Model),
Modelos de Maturidade em Capacitação, que são elementos essenciais para
auxiliar nos processos de desenvolvimento, manutenção e aquisição de pro-
dutos ou serviços.

A atual versão do CMMI, versão 1.3, apresenta três modelos de referência:
1. CMMI para Desenvolvimento (CMMI-DEV): voltado ao processo de

desenvolvimento de produtos e serviços;

2. CMMI para Aquisição (CMMI-ACQ): voltado aos processos de aquisi-
ção e terceirização de bens e serviços;

3. CMMI para Serviços (CMMI-SVC): voltado aos processos de empresas
prestadoras de serviços;

O CMMI-DEV consiste no conjunto de práticas voltadas para organização
e o conjunto de atividades para o desenvolvimento de produtos e serviços de
forma que esses sejam acompanhados desde a sua concepção até a entrega
final e manutenção, sendo elas focadas em desenvolvimento e manutenção dos
requisitos, soluções técnicas, integração de produtos, verificação e validação
de processos.

O CMMI-DEV utiliza a definição de níveis para que as empresas que dese-
jam melhorar seus processos possam ter conhecimento do atual nível dos seus
processos bem como melhorar processos já existentes. Existem duas formas
de representação de níveis: representação contínua (níveis de capacidade) e
a representação por estágios (níveis de maturidade).
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Níveis de Capacidade

São aplicados para a melhoria de processos de forma separada, assim, pro-
cessos de uma mesma área podem ser avaliados separadamente e estar em
diferentes níveis. Os níveis de capacidade são classificados de 0 a 3, sendo
eles:

1. Nível 0 - Incompleto: refere-se a um processo que não é executado ou
é parcialmente executado;

2. Nível 1 - Executado: refere-se a um processo que atende a todos os
objetivos estabelecidos pela área de processo;

3. Nível 2 - Gerenciado: refere-se a um processo que é executado de acordo
com os interesses da organização, aloca as pessoas adequadas e com
capacidade e avalia a adesão do processo com a área de processo em
questão;

4. Nível 3 - Definido: refere-se a um processo que possui uma descrição
mantida e segue os padrões da organização;

Níveis de Maturidade

São aplicados para avaliação de um conjunto de processos de uma mesma
área. Para alcançar um nível superior, a organização deve atender a todas
as áreas de processos de um nível inferior. Os níveis de maturidade são
classificados de 1 a 5, sendo eles:

1. Nível 1 - Inicial: as organizações que se encontram nesse nível não
possuem processos ou os implementou de forma imatura/caótica. Tais
organizações conseguem executar a entrega de produtos e serviços con-
tudo, excedem os prazos e orçamentos acordados;

2. Nível 2 - Gerenciado: os processos são planejados e executados de
acordo com os interesses da organização. Possuem pessoas e recur-
sos adequados para executar, monitorar, controlar e revisar o produto
ou serviço a ser entregue;

3. Nível 3 - Definido: os processos são descritos e caracterizados em nor-
mas, procedimentos, ferramentas e métodos. Cada novo projeto da
organização deve adaptar seus processos ao processo estabelecido pela
organização;
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4. Nível 4 - Quantitativamente gerenciado: a organização estabelece ob-
jetivos quantitativos visando mensurar a qualidade e o desempenho do
processo e os utilizam como base para gerenciamento do projeto. Esses
objetivos podem ser as necessidades dos usuários finais ou da própria
organização;

5. Nível 5 - Em otimização: nesse último nível, a organização utiliza mé-
tricas quantitativas para auxiliar na compreensão dos seus processos e
buscam propor melhorias incrementais e inovadoras aos seus processos;

O CMMI-DEV possui 22 áreas de processos, sendo que nesse livro abor-
daremos apenas 2 dessas áreas, sendo elas: Gerenciamento de Requisitos e
Desenvolvimento de Requisitos. Seguindo a representação por estágios (ní-
veis de maturidade), o gerenciamento de requisito encontra-se no nível 2
(gerenciado) já o desenvolvimento de requisitos se encontra no nível 3 (defi-
nido).

Gerenciamento de Requisitos

Responsável por manter os requisitos, essa área de processo descreve o con-
junto de atividades para obter e controlar as mudanças nos requisitos. Esse
processo também visa proporcionar a rastreabilidade dos requisitos do cliente
ao produto final bem como dos componentes do produto gerado.

O gerenciamento de requisitos é uma área dinâmica na qual as mudanças
nos requisitos devem refletir nos planos do projeto, atividades e produtos do
trabalho. Além disso, as mudanças nos requisitos podem afetar outras áreas
de processos.

Objetivos Específicos

1. Gerenciamento de Requisitos: Os requisitos são gerenciados e as
inconsistências com planos do projeto são identificadas e tratadas. To-
dos os requisitos selecionados para o projeto devem estar submetidos a
uma analise das mudanças nos mesmos, manter o relacionamento entre
os requisitos e planos de projeto e conter ações corretivas para erros os
inconsistências.

(a) Prática Específica 1 - Entendimento dos Requisitos: os requisitos
devem ser entendidos juntamente com os fornecedores dos requi-
sitos (clientes interessados no desenvolvimento do projeto e que
possuem conhecimento das regras de negócio);
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(b) Prática Específica 2 - Comprometimento com os Requisitos: con-
junto de práticas e acordos entre aqueles que são responsáveis por
realizar atividades necessárias para implementar os requisitos;

(c) Prática Específica 3 - Gerenciar alterações nos Requisitos: Os re-
quisitos de software mudam a medida que eles evoluem no projeto
ou a perspectiva dos interessados muda. É essencial gerenciar es-
sas mudanças de forma eficiente e eficaz. Para isso, é necessário
conhecer origem de cada requisito bem como a lógica da imple-
mentação;

(d) Prática Específica 4 - Manter a Rastreabilidade Bidirecional dos
Requisitos: quando os requisitos são bem gerenciados é possível
manter uma ligação entre os requisitos e ter conhecimento entre as
origens dos requisitos para os requisitos e quais requisitos e planos
de trabalhos foram originados a partir de um requisito;

(e) Prática Específica 5 - Garantir o alinhamento entre Produtos do
Trabalho e os Requisitos: utilizada para identificar as inconsistên-
cias entre os requisitos e entre os requisitos e produtos de trabalho
e a partir dessas inconsistências, ações corretivas são estabelecidas
para resolução;

Desenvolvimento de Requisitos

Responsável pela elicitação, análise e estabelecimento das necessidades dos
clientes. Os requisitos elicitados podem ser de três tipos: requisitos do cliente,
requisitos do produto e requisitos dos componentes do produto. Esse con-
junto de requisitos descrevem as características que o produto deve atender e
auxilia nas decisões de design do projeto, arquitetura do projeto, tecnologias
a serem utilizadas.

Objetivos Específicos

1. Desenvolver Requisitos do Cliente: As necessidades dos interes-
sados na concepção do software, sejam eles, usuários finais, testadores,
gerentes, desenvolvedores e outros, devem ser analisadas, refinadas e
elaboradas em conjunto de requisitos dos clientes. Geralmente a iden-
tificação dos requisitos são pouco conhecidas em sua totalidade no iní-
cio do projeto ou são conflitantes, logo, um processo interativo com
o cliente deve ser mantido para obter um melhor detalhamento dos
requisitos e resolver e/ou evitar conflitos.
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(a) Prática Específica 1 - Elicitar os Requisitos: consiste na prática
de descobrir os requisitos do produto a ser desenvolvido mediante
interação com o cliente. Além disso, novos requisitos podem ser
descobertos mediante uma análise mais crítica e pontual que os
responsáveis pelo desenvolvimento do produto podem obter e que
os clientes não conseguiram transmitir;

(b) Prática Específica 2 - Transformar as necessidades dos clientes
em requisitos de clientes: o conhecimento transmitido através dos
stakeholders deve ser consolidado, informações incompletas devem
ser preenchidas e conflitos entre as informações devem ser resol-
vidos. Os requisitos dos clientes podem representar necessidades,
expectativas, regras de negócio e regras de verificação e validação;

2. Desenvolver Requisitos do Produto: Os requisitos dos clientes de-
vem ser analisados e refinados buscando um melhor detalhamento para
que possam ser obtidos os requisitos do produto. Os requisitos podem
surgir de restrições, questões implícitas que não foram encontradas nos
requisitos dos clientes (descoberta pós-análise), rationale da arquite-
tura. A rastreabilidade dos requisitos para funções, objetos, casos de
testes e outros deve ser documentada.

(a) Prática Específica 1 - Estabelecer Requisitos de Produto e Com-
ponente de Produto: com base nos requisitos dos clientes citados
anteriormente, um conjunto de requisitos do produto devem ser
estabelecidos e mantidos. Tais requisitos são a demonstração dos
requisitos dos clientes sob forma técnica e que auxilie engenheiros
de software em decisões técnicas;

(b) Prática Específica 2 - Alocar Requisitos dos Componentes do Pro-
duto: a arquitetura deve ser construída com base nos requisitos
nos produtos de forma que atenda a premissas estabelecida pelos
requisitos tais como segurança, confiabilidade, tempo de resposta
e outras;

(c) Prática Específica 3 - Identificar requisitos de interface: uma in-
terface entre requisitos ou entre componentes do produto devem
ser identificadas. Eles são controlados como parte de integração
de componentes de produtos e são parte integrante da definição
de arquitetura.

3. Analisar e Validar os Requisitos: A análise e validação devem ser-
vir como apoio para o desenvolvimento de requisitos dos clientes e dos
requisitos dos produtos. A análise e validação devem ser feitas sempre
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com o pensamento no ambiente final pretendido pelo cliente solicitante
do produto. As análises são realizadas para estimar o impacto que uma
modificação em um requisito ou nova solicitação por parte dos clientes
pode ocasionar ao ambiente operacional. E as validações são utilizadas
para aumentar a probabilidade do produto funcionar conforme desejado
pelos clientes.

(a) Prática Especifica 1 - Estabelecer Conceitos Operacionais e Ce-
nários: buscar o entendimento das funcionalidades, desempenho,
manutenção e suporte. O ambiente em que o produto irá operar,
incluindo limites e restrições;

(b) Prática Especifica 2 - Estabelecer uma Definição de Funcionali-
dades Exigidas: as funcionalidades exigidas pelos usuários finais
devem ser analisadas e quantificadas;

(c) Prática Especifica 3 - Analisar os Requisitos: busca garantir que
todas as necessidades dos clientes são necessárias e suficientes de
forma que o produto gerado esteja atendendo as expectativas. A
análise dos requisitos também visa identificar requisitos cruciais
que possuem forte influência em outros requisitos, custo, funci-
onalidade e performance bem como verificar se o requisito esta
completo, testável e verificável;

(d) Prática Especifica 4 - Analisar os Requisitos para Alcançar o Equi-
líbrio: buscar um acordo com o cliente sobre o desenvolvimento
dos requisitos para o produto final de forma que critérios como
custo, cronograma, desempenho do produto, manutenção e riscos
não sejam fatores negativos ao produto;

(e) Prática Especifica 5 - Validar Requisitos: garantir que o produto
final funcionará de acordo com as expectativas do usuário final;

Para avaliar se uma organização está em conformidade com os critérios
e requisitos estabelecidos pelo CMMI ou se a mesma deseja conquistar o
certificado em um determinado nível ou área de processo, um processo de
avaliação deve ser feito para verificar se a empresa atende os critérios de um
determino nível. Para prover um mecanismo de avaliação, a equipe do CMMI
publicou o Appraisal Requirements for CMMI na versão 1.1 (ARC v1.1) que
define os requisitos e critérios considerados como essenciais para o processo
de avaliação do CMMI em uma organização. O ARC possui três classes
para avaliação, sendo elas: A, B e C. Diferentes método de avaliação foram
criados para atender as três classes citadas anteriormente contudo, somente
a classe A possibilita uma graduação para o próximo nível.
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SCAMPI

Para avaliar o CMMI que esteja em processo de implantação ou até mesmo
que já esteja implantado em uma empresa, o SCAMPI (Standard CMMI Ap-
praisal Method for Process Improvement), método avaliativo para a classe
A, é o método utilizado para identificar os pontos fracos e fortes dos atuais
processos da organização, estimar riscos para auxiliar no desenvolvimento ou
aquisição de produtos e serviços e determinar os níveis de capacidade e matu-
ridade citados anteriormente. Essa avaliação de crucial importância para que
a empresa possa conhecer seus processos, planejar melhorias e obter/prover
melhores produtos e serviços.

Esse método define o conjunto de processos, atividades, documentos e
agentes necessários para a avaliação além disso, descreve práticas para pre-
paração do local para avaliação, descobertas, índices, classificações, relatórios
e atividades corretivas.

Sua abordagem consiste em coletar dados e evidências através de uso de
técnicas tais como brainstorms, formulários, questionários, entrevistas indi-
viduais e coletivas, avaliação de documentos e outros. Esses dados coletados
são analisados e utilizados para verificar se a organização atende a critérios
do CMMI.

Fases do SCAMPI

1. Planejamento e Preparação da Avaliação

(a) Análise dos Requisitos;
(b) Desenvolvimento do plano de avaliação;
(c) Seleção e preparação da equipe;
(d) Obtenção e análise de evidência de objetivo inicial;
(e) Preparação para a coleta de evidência de objetivo;

2. Condução da Avaliação

(a) Exame de evidência de objetivo;
(b) Verificação e validação de evidência de objetivo;
(c) Documentação de evidência de objetivo;
(d) Geração de resultados de avaliação;

3. Relatos dos Resultados

(a) Entrega de resultados de avaliação;
(b) Arquivamento das informações de avaliação;
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Artefatos e Documentação

Nesse capítulo serão apresentados os artefatos previstos pelo guia AADSP
para o gerenciamento de requisitos. Conforme estabelecido pelo guia, cada
artefato possui um grau de importância e relevância. Assim como os artefa-
tos, os itens que os compõem também devem possuir um grau de importância
pois nem todas as organizações podem conseguir implementá-los completa-
mente por ainda estarem em processo de amadurecimento.

3.1 Artefatos

3.1.1 Documento de Requisitos (Essencial)
O documento de requisitos de um software deve contemplar todos os requisi-
tos que serão atendidos pelo software que será desenvolvido. Tal documento
representa todas as necessidades que o software deve atender e deve estar em
conformidade com as necessidades dos clientes solicitantes.

Todos os requisitos contidos nesse documento devem possuir um identi-
ficador único de forma que este possa ser identificado em qualquer fase do
projeto e seja facilmente rastreável quando relacionado a outros requisitos e
a artefatos tais como diagramas arquiteturais, casos de testes e outros.

Especificação do Projeto

1. Descrição do Projeto (Essencial);

2. Data de Início (Essencial);

3. Data do Término (Essencial);

4. Informações Ambientais (Desejável);
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Especificação dos Requisitos do Projeto

1. Identificador Único (Essencial);

2. Versão (Essencial);

3. Título (Essencial);

4. Status (Importante);

5. Importância (Importante);

6. Tipo/Subtipo (Essencial);

7. Rationale (Essencial);

8. Descrição (Essencial);

9. Responsável (Essencial);

10. Solicitante (Essencial);

11. Custo (Desejável);

12. Ponto de Função (Desejável);

3.1.2 Documento de Mudanças dos Requisitos (Essen-
cial)

Os requisitos de software são altamente voláteis e podem ser modificados a
qualquer momento dentro do ciclo de vida de um software seja por fatores
tecnológicos, políticos, sociais, econômicos e novas perspectivas por parte dos
interessados no projeto. Essas mudanças não devem ser vistas como aspec-
tos negativos pois as mesmas visam atender novos desafios e melhor atender
os clientes. Contudo, essas mudanças devem ser bem documentadas e ver-
sionadas. Cada solicitação de mudança deve ser justificada por parte dos
clientes informando assim os propositivos e motivos que levaram à solicita-
ção da mudança (rationale) e caso essa modificação seja aceita, a equipe de
desenvolvimento de software deve versionar o requisito e estimar o impacto
daquela modificação.

1. Identificador do Requisito (Essencial);

2. Soliciantes (Essencial);

3. Data da Solicitação (Essencial);
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4. Status da Modificação1 (Essencial);

5. Rationale (Motivação) (Importante);

3.1.3 Aprovação dos Clientes (Essencial)

3.1.4 Comprometimento da Equipe (Importante)
Todos os indivíduos que estejam vinculados a um projeto e de maneira espe-
cífica a um requisito, devem comprometer-se com o cumprimento do conjunto
de tarefas para o sucesso do projeto e atendimento dos requisitos.

Comprometimento da Equipe para com o Projeto

1. Identificador do Projeto (Essencial);

2. Descrição do Projeto (Essencial);

3. Listagem de todos os Stakeholders com o descritivo de suas
atividades e o seu grau de importância para o projeto (Essen-
cial);

Comprometimento da Equipe para com o Requisito

1. Identificador do Requisito (Essencial);

2. Descrição do Requisito (Essencial);

3. Listagem de todos os Stakeholders com o seu grau de impor-
tância para o requisito (Essencial);

3.1.5 Rastreabilidade
A rastreabilidade, atividade mais importante do gerenciamento de requisitos,
tem como proposito mapear o ciclo de vida de um requisito desde a sua origem
à todos os artefatos ou outros requisito com os quais ele possui algum vinculo.

1Solicitada: os Stakeholders solicitaram a modificação contudo, a mesma não foi ava-
liada pela gerência; Em Analise: a gerência está avaliando a viabilidade da mudança;
Rejeitada: a gerência recusou a solicitação de mudança;
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Matriz de Rastreabilidade entre Requisitos (Essencial)

A matriz de rastreabilidade entre requisitos objetiva demonstrar quais são
os relacionamentos entre os requisitos de forma que possa ser estimado o
impacto que a modificação em um requisito pode afetar outros requisitos
bem como visualizar as dependências e precedências entre os requisitos para
auxiliar no processo de seleção e desenvolvimento.

1. Requisitos de Origem (Essencial): Preferivelmente dispostos na pri-
meira coluna da matriz, esses requisitos representam os requisitos que
deram origem ao elo (ligação) para com o requisito de destino.

2. Requisitos de Destino (Essencial): Preferivelmente dispostos na pri-
meira linha da matriz, esses requisitos representam os requisitos que
foram oriundos a partir de um requisito disposto na primeira coluna da
matriz.

3. Sinalização do Tipo de Ligação (Essencial): Tradicionalmente a si-
nalização visual da matriz pode ser feita com o uso de um "X"contudo,
a deve ser armazenado o tipo de ligação entre os requisitos. Por exem-
plo, o requisito A disposto na primeira coluna da matriz possui uma
ligação de dependência com o requisito B disposto na primeira linha
da matriz;

Matriz de Rastreabilidade entre Requisito e Artefatos (Impor-
tante)

A matriz de rastreabilidade entre requisito e artefatos objetiva demonstrar
quais artefatos estão vinculados a um de forma que a equipe de desenvolvi-
mento consiga rastrear e verificar se um requisito possui algum vinculo com
a arquitetura do sistema, casos de uso, casos de testes ou qualquer outro ar-
tefatos que traga melhores especificações e resultados positivos ao requisito.

1. Requisitos (Essencial);

2. Artefatos (Essencial);

3. Sinalização do Tipo de Ligação (Essencial);

3.1.6 Checklist de Aceitação (Importante)
Para o IEEE [11] eMPS.BR [8], bons requisitos de software apresentam um
conjunto de características para que possam ser avaliados pela equipe técnica
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para uma posterior avaliação dos clientes sendo elas: identificação única, cla-
reza, indutibilidade, relevância, completude, consistência, classificação, im-
plementabilidade, testabilidade e rastreabilidade, assim como apresentado na
Seção 2.1.1.
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Avaliação AADSP

Nesse capítulo serão elencados o conjunto de critérios para a avaliação dos ar-
tefatos requeridos pelo guia AADSP para a gerência de requisitos sendo eles:
documento de requisitos, documento de mudanças dos requisitos, compro-
metimento dos envolvidos, rastreabilidade entre requisitos e entre requisitos
e artefatos. Para o processo de avaliação e auditoria dos artefatos o guia
AADSP propõe o uso do paradigma GQM (Goal/Questions/Metrics) em
conjunto com a escala Likert. Amplamente utilizada na Engenharia de Soft-
ware o GQM baseia-se na definição de uma uma Meta (Goal) e um conjunto
de Questões (Questions) são estabelecidas para auxiliar na compreensão da
Meta, além disso, um conjunto de Métricas (Metrics) são estabelecidas para
avaliar essas questões. Para auxiliar no processo de auditoria e validação dos
artefatos, o guia AADSP sugere a substituição das Métricas do GQM pela
avaliação com a Escala Likert [15] que proporciona uma avaliação quantita-
tiva para as questões. Todas as questões avaliativas devem ser respondidas
seguindo o formato tradicional da Escala Likert:

1. Discordo totalmente (1);

2. Discordo parcialmente (2);

3. Indiferente (3);

4. Concordo parcialmente (4);

5. Concordo totalmente (5);

Cada artefato possui um conjunto de Questões Avaliativas (QA) que
serão respondidas conforme a Escala Likert acima representada. A pontuação
que o artefato receberá será composto pelo somatório de todas as QAs divido
pela quantidade de QAs do artefato em questão.
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4.1 Avaliação do Documento de Requisitos

Tabela 4.1: Definição da meta para avaliação do Documento de Requisitos

Objeto de
Estudo

Documento de Requisitos

Propósito Validar o documento de requisitos gerado frente ao conjunto
de critérios estabelecidos pelo guia AADSP

Fator de
Qualidade

O documento gerado auxilia no processo de desenvolvimento
e promove uma visão uniforme entre os clientes e desenvol-
vedores

Perspectiva Sob o ponto de vista de clientes e desenvolvedores envolvidos
na confecção do software

Contexto
Avaliação feita juntamente com uma empresa que deseja ob-
ter melhorias em seu processo de software e a certificação
AADSP.

4.1.1 Questões Avaliativas
1. O documento de requisitos possui informações sobre o projeto;

2. Os requisitos estão vinculados a um projeto;

3. O cadastro dos requisitos é feito mediante a utilização de ferramentas;

4. A empresa utiliza templates pré-definidos para o cadastro dos requisi-
tos;

5. Os requisitos são versionados a cada modificação;

6. Os requisitos dispostos no documento possuem identificador único;

7. Os requisitos dispostos no documento estão claros e bem redigidos;

8. Os requisitos dispostos no documento não apresentam ambiguidade;

9. Os requisitos dispostos no documento são completos;

10. Os requisitos dispostos no documento são consistentes;

11. Os requisitos dispostos no documento são classificáveis;

12. Os requisitos dispostos no documento são/foram implementados;
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13. Os requisitos dispostos no documento são testáveis;

14. Os requisitos dispostos no documento são rastreáveis;

4.2 Avaliação do Documento de Mudanças dos
Requisitos

Tabela 4.2: Definição da meta para avaliação do Documento de Mudanças
dos Requisitos

Objeto de
Estudo

Documento de Mudanças dos Requisitos

Propósito
Validar o documento de mudanças disponibilizado para em-
presa frente ao conjunto de critérios estabelecidos pelo guia
AADSP

Fator de
Qualidade

O documento de mudanças demonstra todas as solicitações
de mudanças feitas para cada requisito do projeto

Perspectiva Sob o ponto de vista de clientes e desenvolvedores que en-
frentaram mudanças em requisitos já implementados

Contexto Onde os requisitos do software desenvolvido passaram por
solicitações de mudanças

4.2.1 Questões Avaliativas
1. Cada requisito do documento de mudanças está referenciado com seu

identificador único;

2. Os requisitos apresentados no documento de mudanças possuem os so-
licitantes das mudanças;

3. A data da solicitação de mudança consta em cada requisito;

4. O status da solicitação de mudança está presente em cada requisito;

5. A motivação por trás da solicitação de mudança consta em cada requi-
sito;
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Tabela 4.3: Definição da meta para avaliação do Documento de Comprome-
timento da Equipe

Objeto de
Estudo

Documento de Comprometimento da Equipe

Propósito Validar o comprometimento da equipe para com o projeto e
para os requisitos

Fator de
Qualidade

O comprometimento técnico é crucial para o sucesso do pro-
jeto pois todos os indivíduos sabem suas responsabilidades
para com o projeto e os requisitos

Perspectiva Sob o ponto de vista da equipe responsável pela criação do
software

Contexto
Avaliação feita juntamente com uma empresa que deseja ob-
ter melhorias em seu processo de software e a certificação
AADSP.

4.3 Avaliação do Comprometimento da Equipe
1. O(s) documento(s) de comprometimento da equipe para com o projeto

e para com os requisitos possuem um identificador único, tanto para os
projetos quanto para os requisitos;

2. A descrição dos objetos (projeto e requisitos) é mantida no documento;

3. O conjunto de atividades de cada stakeholder é especificado;

4. O grau de importância de cada stakeholder para o projeto é especifi-
cado;

5. O grau de importância de cada stakeholder para o requisito é especifi-
cado;

4.4 Avaliação da Rastreabilidade entre Re-
quisitos

4.4.1 Questões Avaliativas
1. A empresa utilizou softwares para geração da matriz de rastreabilidade;

2. Os requisitos apresentados na matriz possuem identificador único;

3. Os requisitos de origem são facilmente distinguidos dos de origem;
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Tabela 4.4: Definição da meta para avaliação do Documento de Rastreabili-
dade entre Requisitos

Objeto de
Estudo

Documento de Rastreabilidade entre Requisitos

Propósito Validar o documento de rastreabilidade entre requisitos

Fator de
Qualidade

Difundir o conhecimento entre requisitos que possuem al-
guma conexão (dependência, precedência e outras) para uma
melhor avaliação de impacto em casos de mudanças nos re-
quisitos

Perspectiva Sob o ponto de vista de stakeholders que desejam efetuar
ações estratégicas sobre os requisitos

Contexto
Avaliação feita juntamente com uma empresa que deseja ob-
ter melhorias em seu processo de software e a certificação
AADSP.

4. O tipo de ligação entre os requisitos (precedência, dependência, satis-
fação e outros) é disponibilizado;

4.5 Avaliação da Rastreabilidade entre Re-
quisitos e Artefatos

Tabela 4.5: Definição da meta para avaliação do Documento de Mudanças
dos Requisitos

Objeto de
Estudo

Documento de Rastreabilidade entre Requisitos e Artefatos

Propósito Validar o documento de rastreabilidade entre requisitos e
artefatos

Fator de
Qualidade

Tal documento demonstra de maneira claro e objetiva a
quais artefatos os requisitos estão vinculados

Perspectiva Sob o ponto de vista de stakeholders que desejam efetuar
ações estratégicas sobre os requisitos

Contexto
Avaliação feita juntamente com uma empresa que deseja ob-
ter melhorias em seu processo de software e a certificação
AADSP.
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4.5.1 Questões Avaliativas
1. A empresa utilizou softwares para geração da matriz de rastreabilidade;

2. Os requisitos apresentados na matriz possuem identificador único;

3. Os artefatos apresentados na matriz possuem identificador único;

4. É possível visualizar em quais artefatos um requisito está presente e
em quais não está presente;

5. O tipo de ligação entre os requisitos e os artefatos (precedência, depen-
dência, satisfação e outros) é disponibilizado;
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Ferramentas

Nesta seção são apresentadas e analisadas as funcionalidades de ferramentas
confeccionadas para a área de Gerenciamento de Requisitos.

1. T-AADSP-Requirements1: Desenvolvida pelo grupo de pesquisa
LABRASOFT, essa ferramenta busca auxiliar no gerenciamento de
requisito com base nos guia MPS.BR e os principais critérios do ge-
renciamento de requisitos estabelecidos pela Engenharia de Software.
Um dos principais diferenciais dessa ferramenta é a geração de Data-
set para de Otimização em Engenharia de Software também conhecida
como Search-Based Software Engineering;

2. Enterprise Architect2: Criada pela Sparx Systems, essa ferramenta
auxilia na visualização e gerenciamento dos requisitos e na integração
dos mesmos com o ambiente de desenvolvimento. A ferramenta tam-
bém possui a modelagem de Casos de Uso da UML, importação de
requisitos com base no formato CSV, a rastreabilidade de requisitos
na implementação do software, análise de impacto em modificações,
na comunicação entre os stakeholders e a criação de um dicionário de
comunicação para ajudar na comunicação.

3. Controla3: Ferramenta de apoio ao gerenciamento de requisitos resul-
tante de estudos comparativos entre as metodologias de gerenciamento
de projetos. Essa ferramenta possibilita a elicitação dos requisitos junto
aos stakeholders, detalhamento, gerenciamento de mudanças, controle
de versões, matriz de rastreabilidade, avaliação de impacto e outras.

1http://www.labrasoft.ifba.edu.br/
2http://www.sparxsystems.com.au/

products/ea/requirements.html
3http://www.periodicosibepes.org.br/

index.php/reinfo/article/viewFile/156/48
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4. AvenqoPEP4: Voltada para o gerenciamento de requisitos, essa fer-
ramenta permite o cadastro de requisitos com classificação de riscos,
status do requisito, o anexo de arquivos ao requisito e a criação de
relacionamento entre requisitos (elos). Um dos diferenciais dessa ferra-
menta é a sinalização de impactos quando um requisito ligado a outro
é alterado e a associação de tarefas aos requisitos.

5. Caliber5: Criado pela Micro Focus6, esse software fornece um gerencia-
mento dos requisitos com o uso de uma abordagem iterativa e colabora-
tiva para definir e gerenciar requisitos em todas as fases da Engenharia
de Requisitos de forma que os requisitos estejam em conformidade com
as necessidades dos clientes. Assim como algumas outras ferramentas,
o Caliber fornece visualização dos requisitos, rastreabilidade e análise
de impacto em tempo real.

6. IBM Rational DOORS7: Solução para gerenciamento de requisitos
que ajuda a empresa a gerenciar o escopo e custo do projeto. Permite
a captura, rastreio, gerenciamento de mudanças e a criação de casos de
testes para os requisitos cadastrados na ferramenta.

CARACTERÍSTICA 1 2 3 4 5 6
Estabelece relacionamentos entre
cada requisito e suas fontes (Forne-
cedores de Requisitos associados)

S NA P P NA S

Estabelece dependências entre Re-
quisitos Funcionais (incluindo Re-
gras de Negócio), Casos de Uso,
Requisitos Não-Funcionais, Requi-
sitos de Dados e Telas

S S P S S S

Estabelece dependências entre os
requisitos e os artefatos de design S S N S S S

Estabelece dependências entre os
requisitos e os artefatos de imple-
mentação

S S S S NA S

4http://www.avenqo.com/
5https://www.microfocus.com/pt-br/products/requirements-management/caliber/
6https://www.microfocus.com/pt-br/
7https://www-03.ibm.com/software/products/pt/ratidoor
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Dado um requisito, ou qualquer
outro artefato, mostra as depen-
dências do artefato em questão
com o restante dos artefatos

S S N S NA S

Permite definir requisitos e casos
de uso na própria ferramenta (veri-
ficar se há template para definição
destes artefatos)

S S S S S S

Estabelece e indica dependências
entre produtos gerados (dado um
sistema, mostra as suas dependên-
cias com os demais sistemas)

S NA N S NA P

É fácil identificar na Matriz de
Rastreabilidade o requisito em
questão

S NA S S NA S

Divulga a Matriz de Rastreabili-
dade para todos os interessados S S N S NA S

Evidencia requisitos que não estão
sendo implementados em qualquer
artefato de projeto ou de imple-
mentação

S NA N S NA N

Evidencia artefatos que não estão
associados a requisitos S NA N S NA S

Verifica a existência de integração
entre ferramentas de design e de
implementação

S S N S NA N

Ferramentas – (1) T-AADSP-Requirements; (2) Caliber; (3) Controla;
(4) Enterprise Architect; (5) Doors; (6) Avenqo;

AVALIAÇÃO

1. (S) Satisfaz o requisito em questão;

2. (N) Não atende o requisito;

3. (P) Atende Parcialmente o requisito;

4. (NA) O requisito em questão não foi avaliado;

5. (NE) A informação para avaliação do requisito Não foi Encontrada;
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Conclusão

Esse livro apresentou o gerenciamento de requisitos sob o ponto de vista
do guia AADSP. Foram discutidos os principais aspectos da Engenharia de
Requisitos e as principais atividades que a compõem, sendo a principal o
gerenciamento de requisitos. Além disso, o gerenciamento de requisitos pro-
move a identificação, controle de mudanças e rastreabilidade dos mesmos
como atividades centrais sendo a rastreabilidade a atividade mais impor-
tante por conseguir divulgar todas as origens, destinos e dependências entre
requisitos e artefatos. Essa gerência difunde uma visão uniforme e linear a
todos os interessados nos requisitos do projeto, desde os desenvolvedores aos
clientes. Contudo, a aplicação do gerenciamento de requisito deve variar de
empresa para empresa e de projeto para projeto de acordo com o contexto
socio-econômico-cultural na qual será aplicada.

Para comprovar o atendimento das premissas estabelecidas pelo gerenci-
amento de requisitos, o guia AADSP baseia-se na entrega de artefatos como
forma de validação e comprovação frente ao software que fora desenvolvido.
Para o gerenciamento de requisitos foram elencados oito artefatos sendo que
para cada um deles foi apresentado os campos (atributos) que o compõem,
bem como o grau de importância. Além disso, para que os aderentes possam
saber em qual nível o artefato encontra-se e como podem melhorar o mesmo,
uma nota deve ser aplicada pelo auditor ao final do processo de auditoria.
Além disso, o guia AADSP acredita que a geração de dados e Datasets com
base nos requisitos de uma organização pode auxiliar no processo de melhoria
dos processos e contribuição para a área de Search-Based Software Engene-
ering com a aplicação de algoritmos genéticos tais como o The Next Release
Problem para selecionar os requisitos mais adequados e prioritários para a
organização e seus stakeholders.

O processo de auditoria dos artefatos tem como objetivo checar se a em-
presa cumpriu todos os critérios estabelecidos pelos artefatos da gerência.
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Para a avaliação de cada artefato previsto pelo guia AADSP uma meta foi
criada com base no métodoGQM e um conjunto de questões avaliativas deve
ser respondido baseado na Escala Likert com as notas de 1 a 5 para saber se
o artefato atingiu ou não a meta e em quais questões especificas o artefato
pode ser melhorado. Com todas as questões respondidas, o auditor pode
inferir uma nota ao artefato baseado no somatório das questões avaliativas
divido pela quantidade de questões.

Espera-se que com a entrega dos artefatos e o atendimento as questões
avaliativas estabelecidas pelo mesmo as empresas aderentes ao guia AADSP
consigam melhorar o seu processo de software, proporcionar uma melhor
qualidade aos seus produtos e satisfação ao seu cliente final. Para o ge-
renciamento de requisitos os artefatos foram criados visando fomentar uma
base sólida que fornecesse apoio as demais gerências estabelecidas pelo guia
AADSP. Haverão outros livros publicados para cada uma das gerências pre-
vistas pelo guia AADSP sendo elas: projetos, testes, colaboradores, reuso e
configuração e mudança.
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